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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 53/2006

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 182/2005, de 22 de Novembro, determinou o Governo
que fossem iniciados procedimentos de concurso público
internacional no sentido de dotar o Estado Português
de um dispositivo permanente de meios aéreos com a
missão primária de prevenção e combate a incêndios
florestais. Pela mesma resolução foi ainda determinado
que fossem iniciados procedimentos destinados à con-
tratação por três a cinco anos de meios aéreos com
a mesma finalidade.

As finalidades inerentes ao lançamento do procedi-
mento foram reiteradas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 197/2005, de 22 de Dezembro, que apu-
rou os conceitos, adequando-os já às finalidades e
objecto dos concursos destinados à contratação dos
meios e ou serviços áereos, salvaguardando o interesse
público na vertente das vantagens financeiras e ope-
racionais desses meios.

Considerando ainda a plurianualidade imanente à
tipologia concursal definida na referida Resolução do
Conselho de Ministros n.o 182/2005, de 22 de Novembro,
foi publicada, em 23 de Dezembro de 2005, a portaria
n.o 1283/2005 (2.a série), dos Ministros de Estado e da
Administração Interna e de Estado e das Finanças, que,
na salvaguarda do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, definiu a inscrição e limitação
dos encargos orçamentais decorrentes dos contratos de
prestação de serviços de fornecimento e operação de
meios aéreos de combate a incêndios florestais para
os anos de 2006 a 2010.

Concretizado o acto público de abertura das propostas
relativo ao denominado concurso público internacional
n.o 7/CPI/2005 (fornecimento de 14 aviões médios e
ligeiros, respectiva tripulação, serviços de manutenção
e combustível) em 16 e 24 de Fevereiro do corrente
ano, foi elaborado o pertinente relatório a que se refere
o artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
pronunciando-se sobre o mérito das propostas e pela
exclusão de um dos concorrentes, atenta a inaceitabi-
lidade da sua proposta.

Promoveu-se a audiência prévia dos interessados.
O júri elaborou e fundamentou o relatório final nos

termos do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

Deste modo, considerou, após aplicação dos critérios
definidos na grelha de avaliação elaborada para o efeito,
que, no âmbito do referido concurso público inter-
nacional n.o 7/CPI/2005, a concorrente Aeronorte,
Transportes Aéreos, S. A., apresentou, na sua proposta,
designadamente na modalidade A, a melhor solução em
termos de contratação, pois apresentou-se como eco-
nomicamente mais vantajosa.

O Governo acolhe, atentas as suas consistentes fun-
damentações, as conclusões aduzidas pelo júri no rela-
tório referente ao concurso supramencionado e que
encerra o procedimento prévio à celebração dos con-
tratos.

Considerando que o Conselho de Ministros, por aque-
las referidas resoluções, delegou no Ministro de Estado

e da Administração Interna a competência para a prática
de todos os actos no âmbito do procedimento concursal,
com excepção do acto de adjudicação, cumpre tomar
decisão neste âmbito.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização da despesa no montante

de E 12 362 175 para um total de 4944 dias de operação
e seis mil e novecentas horas de voo, sendo quatro mil
quatrocentas e dezasseis horas imputáveis aos aviões
ligeiros e duas mil quatrocentas e oitenta e quatro horas
aos aviões médios, a que podem acrescer E 1340 por
hora de voo adicional, valores a acrescer do IVA,
no âmbito do concurso público internacional
n.o 7/CPI/2005, destinado à celebração de contrato de
prestação de serviços de 14 aviões médios e ligeiros,
com duração de três anos, a iniciar-se em 2006 e a ter-
minar em 2008.

2 — Adjudicar, no âmbito do concurso público inter-
nacional n.o 7/CPI/2005 e nos termos do n.o 2 do
artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
à concorrente Aeronorte, Transportes Aéreos, S. A.,
o fornecimento de 14 aviões médios e ligeiros, respectiva
tripulação, serviços de manutenção e combustível, con-
forme proposta na modalidade A por aquela apre-
sentada.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 54/2006

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 182/2005, de 22 de Novembro, determinou o Governo
que fossem iniciados procedimentos de concurso público
internacional no sentido de dotar o Estado Português
de um dispositivo permanente de meios aéreos com a
missão primária de prevenção e combate a incêndios
florestais. Pela mesma resolução foi ainda determinado
que fossem iniciados procedimentos destinados à con-
tratação por três a cinco anos de meios aéreos com
a mesma finalidade.

As finalidades inerentes ao lançamento do procedi-
mento foram reiteradas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 197/2005, de 22 de Dezembro, que apu-
rou os conceitos, adequando-os já às finalidades e
objecto dos concursos destinados à contratação dos
meios e ou serviços aéreos, salvaguardando o interesse
público na vertente das vantagens financeiras e ope-
racionais desses meios.

Considerando ainda a plurianualidade imanente à ti-
pologia concursal definida na referida Resolução do
Conselho de Ministros n.o 182/2005, de 22 de Novembro,
foi publicada, em 23 de Dezembro de 2005, a portaria
n.o 1283/2005 (2.a série), dos Ministros de Estado e da
Administração Interna e de Estado e das Finanças, que,
na salvaguarda do n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, definiu a inscrição e limitação
dos encargos orçamentais decorrentes dos contratos de
prestação de serviços de fornecimento e operação de
meios aéreos de combate a incêndios florestais para
os anos de 2006 a 2010.
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Concretizado o acto público de abertura das propostas
relativo ao denominado concurso público internacional
n.o 6/CPI/2005 (fornecimento de 16 helicópteros ligeiros
com balde, respectiva tripulação, serviços de manuten-
ção e combustível) em 21 de Fevereiro do corrente ano,
foi elaborado o pertinente relatório a que se refere o
artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
pronunciando-se sobre o mérito das propostas e pela
exclusão de um dos concorrentes atenta a não demons-
tração de capacidade financeira.

Promoveu-se a audiência prévia dos interessados.
O júri elaborou e fundamentou o relatório final nos

termos do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho.

Deste modo, considerou, após aplicação dos critérios
definidos na grelha de avaliação elaborada para o efeito,
que, no âmbito do referido concurso público interna-
cional n.o 6/CPI/2005, o consórcio constituído pelos
concorrentes HELIPORTUGAL — Trabalhos e Trans-
porte Aéreo, Representações, Importação e Exporta-
ção, L.da, e Helibravo Aviação, L.da, apresentou, na sua
proposta, designadamente na modalidade C, a melhor
solução em termos de contratação, pois apresentou-se
como economicamente mais vantajosa.

O Governo acolhe, atentas as suas consistentes fun-
damentações, as conclusões aduzidas pelo júri no rela-
tório referente ao concurso supramencionado e que
encerra o procedimento prévio à celebração dos con-
tratos.

Considerando que o Conselho de Ministros, por aque-
las referidas resoluções, delegou no Ministro de Estado
e da Administração Interna a competência para a prática
de todos os actos no âmbito do procedimento concursal,
com excepção do acto de adjudicação, cumpre tomar
decisão neste âmbito.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização da despesa no montante

de E 34 820 000 para um total de 7360 dias de operação
e dez mil horas de voo, a que podem acrescer E 2600
por hora de voo adicional, valores a acrescer do IVA,
no âmbito do concurso público internacional
n.o 6/CPI/2005, destinado à celebração de contrato de
prestação de serviços de 16 helicópteros ligeiros, com
duração de cinco anos, a iniciar-se em 2006 e a terminar
em 2010.

2 — Adjudicar, no âmbito do concurso público inter-
nacional n.o 6/CPI/2005 e nos termos do n.o 2 do
artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
ao consórcio constituído pelos concorrentes HELIPOR-
TUGAL — Trabalhos e Transporte Aéreo, Represen-
tações, Importação e Exportação, L.da, e Helibravo
Aviação, L.da, o fornecimento de 16 helicópteros ligeiros
com balde, respectiva tripulação, serviços de manuten-
ção e combustível, conforme proposta na modalidade C
por aquele apresentada.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 441/2006

de 9 de Maio

Os documentos de identificação do pessoal da Polícia
de Segurança Pública (PSP) foram aprovados pelos
Decretos-Leis n.os 171/78, de 7 de Julho, e 422/78, de
22 de Dezembro.

O Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, estabelece nos
artigos 70.o e 72.o que os bilhetes de identidade do pes-
soal com funções policiais e os cartões de identificação
do restante pessoal sejam aprovados por portaria do
Ministro da Administração Interna.

Importa, assim, aprovar os documentos de identifi-
cação do pessoal da PSP, incorporando elementos de
segurança e de identificação mais seguros, bem como
adoptar um modelo único que titule a qualidade de
beneficiário do subsistema de saúde da PSP, passando
os respectivos modelos a serem exclusivo da Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A.

Assim:
Ao abrigo dos artigos 70.o, n.o 4, e 72.o do Estatuto

do Pessoal da Polícia de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 511/99, de 24 de Novembro, e do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 158/2005, de 20 de
Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Administração Interna, o seguinte:

1.o São aprovados os modelos de bilhete de identidade
do pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança
Pública (PSP), na situação de activo, pré-aposentação
e aposentado, bem como as suas características técnicas
e elementos de segurança, constantes do anexo I da
presente portaria, dela fazendo parte integrante.

2.o São aprovados os modelos de cartão de identi-
ficação do pessoal em formação para ingresso na Polícia
de Segurança Pública, bem como as suas características
técnicas e elementos de segurança, constantes do
anexo II da presente portaria, dela fazendo parte
integrante.

3.o É aprovado o modelo de cartão de identificação
do pessoal com funções não policiais da PSP, bem como
as suas características técnicas e elementos de segurança,
constantes do anexo III da presente portaria, dela
fazendo parte integrante.

4.o É aprovado o modelo de cartão de beneficiário
familiar do subsistema de saúde da PSP (SAD/PSP),
bem como as suas características técnicas e elementos
de segurança, constantes do anexo IV da presente por-
taria, dela fazendo parte integrante.

5.o Os modelos referidos nos n.os 1.o e 2.o titulam,
também, a qualidade de beneficiário do subsistema de
saúde da PSP (SAD/PSP).

6.o Os modelos previstos nos números anteriores são
exclusivos da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.

7.o Por despacho do director nacional, são definidas
as normas de gestão e controlo da emissão e renovação
dos documentos de identificação previstos na presente
portaria.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa, em 5 de Dezembro de 2005.


